
 

À 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS 
Pregão Eletrônico nº 012/2025 

Prezados Senhores, 

A NOGSEGUR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, devidamente qualificada nos 
autos do Pregão Eletrônico nº 012/2025, vem, respeitosamente, em atendimento 
à diligência solicitada, prestar os esclarecimentos complementares a seguir, bem 
como encaminhar a documentação comprobatória pertinente. 

Inicialmente, informamos que segue em anexo a Apólice de Seguro de Vida 
referente à competência 11/2025, em atendimento às exigências estabelecidas 
na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria. 

No que se refere à planilha de custos apresentada na fase de proposta, 
esclarecemos que o valor cotado para o seguro de vida (R$ 5,00 por vida) foi 
estimado com base em média de mercado, prática amplamente utilizada no 
setor de serviços continuados, considerando que o custo unitário do seguro 
de vida não é fixo, variando conforme o quantitativo de vidas seguradas. 

É comum, no mercado segurador, que quanto maior o número de vidas 
vinculadas ao contrato, melhores sejam as condições comerciais, 
possibilitando a redução do valor unitário por vida. No caso da empresa, 
conforme contrato vigente firmado com a seguradora, o valor por vida pode 
atingir o patamar mínimo de R$ 3,85, a depender do volume de segurados 
ativos. 

Na competência 11/2025, conforme apólice apresentada, o valor efetivamente 
contratado foi de R$ 7,18 por vida, o que não compromete a exequibilidade da 
proposta nem gera qualquer prejuízo à Administração, haja vista que a empresa 
absorveu custo superior ao inicialmente estimado, preservando 
integralmente suas obrigações legais, trabalhistas e convencionais. 

Com o objetivo de demonstrar de forma objetiva a variação natural do custo do 
seguro de vida, encaminhamos também o espelho da apólice da 
competência 12/2025, no qual se verifica que, em razão do acréscimo de 8 
(oito) novas vidas seguradas, o valor unitário sofreu redução, passando de 
R$ 7,18 para R$ 6,96 por vida, evidenciando que o custo está diretamente 
vinculado ao quantitativo de segurados. 

 

 

 



 

 

ADICIONALMENTE, ESCLARECEMOS QUE HOUVE EQUÍVOCO NA COTAÇÃO 
DO PLANO ODONTOLÓGICO, IGUALMENTE OBRIGATÓRIO POR FORÇA DA 
CCT. NA PLANILHA DE CUSTOS FOI ESTIMADO O VALOR DE R$ 20,00 POR 
VIDA, ENTRETANTO, CONFORME FATURA APRESENTADA, O VALOR 
EFETIVAMENTE PAGO É DE R$ 15,00 POR VIDA, PORTANTO INFERIOR 
AO VALOR ORIGINALMENTE COTADO. 

DESSA FORMA, RESTA PLENAMENTE DEMONSTRADO QUE A DIFERENÇA 
POSITIVA DE R$ 5,00 POR VIDA NO PLANO ODONTOLÓGICO ABSORVE 
INTEGRALMENTE O ACRÉSCIMO MOMENTÂNEO DO CUSTO DO SEGURO 
DE VIDA, INEXISTINDO QUALQUER IMPACTO NO VALOR GLOBAL DA 
PROPOSTA, DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO OU PREJUÍZO À 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Nesse contexto, destaca-se que o Tribunal de Contas da União – TCU possui 
entendimento pacífico e reiterado no sentido de que inconsistências, 
inexatidões ou erros formais em planilhas de custos não ensejam, por 
si só, a desclassificação da proposta, desde que: 

• não haja alteração do valor global ofertado; 
• não seja comprometida a exequibilidade da proposta; 
• não ocorra violação aos princípios da isonomia, competitividade e 

seleção da proposta mais vantajosa. 

Tal entendimento encontra respaldo, entre outros, nos seguintes precedentes: 

• Acórdão TCU nº 1.923/2011 – Plenário, que reconhece ser 
admissível o saneamento de falhas em planilhas de custos, desde 
que não resulte em modificação do valor global da proposta; 

• Acórdão TCU nº 2.622/2013 – Plenário, no qual o Tribunal assentou 
que erros em planilhas não devem conduzir à desclassificação 
automática, devendo prevalecer o formalismo moderado; 

• Acórdão TCU nº 1.214/2013 – Plenário, que reforça que a 
Administração deve privilegiar a substância em detrimento da 
forma, evitando desclassificações baseadas em falhas meramente 
formais; 

• Acórdão TCU nº 3.046/2015 – Plenário, que veda o formalismo 
excessivo, sobretudo quando a falha é sanável e não compromete a 
proposta; 

• Acórdão TCU nº 1.977/2016 – Plenário, segundo o qual a planilha de 
custos constitui instrumento acessório, não devendo prevalecer sobre 
o valor global da proposta quando este se mantém íntegro e exequível. 

 



 

 

Tais entendimentos encontram plena consonância com os princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e do interesse 
público. 

Por fim, caso a equipe de contratação entenda necessária a adequação 
ou ajuste formal da planilha de custos, a empresa não apresenta 
qualquer objeção, colocando-se desde já à disposição para proceder com os 
ajustes que forem eventualmente solicitados, sem alteração do valor global da 
proposta e em total observância às diretrizes do certame. 

 

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se 
façam necessários. 

 

 

 

Atenciosamente, 

NOGSEGUR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA 

Wilma Nogueira da Silva 
Representante Legal 
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